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O ponto de partida da reflexão subjacente a este ensaio é a compreensão da atividade profissional 
do assistente social mediada pelo trabalho assalariado, nos marcos da sociabilidade capitalista. 
Sabemos que esta compreensão ocupa lugar de destaque na profissão de Serviço Social, no entanto, 
questionamos se há uma compreensão substantiva por parte dos assistentes sociais em relação às 
implicações e aos constrangimentos próprios da subordinação ao estatuto assalariado. Indagamos se 
a possível não compreensão substantiva seja decorrente da imersão na alienação e no estranhamento 
do trabalho.  
 





The starting point of the reflection underlying this essay is the understanding of the professional 
activity of the social worker mediated by wage labor within the framework of capitalist sociability. 
We know that this understanding occupies a prominent place in the profession of Social Work, 
however, we question whether there is a substantive understanding on the part of social workers 
regarding the implications and constraints inherent in the subordination to the salaried status. We 
inquire whether the possible substantive misunderstanding is due to immersion in alienation and 
estrangement from work 
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1 INTRODUÇÃO 
O trabalho ora apresentado é fruto de um projeto de pesquisa apresentado ao Programa de 
Pós-Graduação em Serviço Social, no curso de doutorado. Sendo assim, inscreve-se como produto 
de uma pesquisa em constituição, não sendo possível, para tanto, obtenção de dados e informações 
conclusivas, mas sim, a obtenção de material para a interlocução entre os autores, oportunizando a 
ampliação do diálogo e o enriquecimento da pesquisa em curso.  
O ponto de partida da análise subjacente a este trabalho é o reconhecimento da atividade 
profissional do assistente social mediada pelo trabalho assalariado, nos marcos da sociabilidade 
regida pelo capital. Concebemos que o assistente social, conforme já sinalizava Iamamoto na 
década de 1980, insere-se na divisão social e técnica do trabalho, visto que vê-se impelido a vender 
sua força de trabalho de cunho especializado.  
Uma vez inscrito no circuito de mercantilização da força de trabalho, o assistente social 
experimenta os constrangimentos advindos dessa relação, aos quais são expostos também os demais 
sujeitos da classe trabalhadora – resguardadas as devidas particularidades próprias da atuação e da 
inserção especializada do assistente social 
Impera salientarmos que essa perspectiva de compreensão do Serviço Social, com a qual 
coadunamos, ocupa lugar de destaque na profissão. Incorporam tal perspectiva, por exemplo, as 
diretrizes curriculares em vigência para os cursos de Serviço Social, construídas em 1996. As 
referidas diretrizes da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social – ABEPSS 
indicam a construção de um currículo edificado sobre três núcleos de fundamentos, sendo um deles 
onúcleo de fundamentos do trabalho profissional. Desse modo, pertence ao núcleo de fundamentos 
do trabalho profissional a compreensão do Serviço Social como uma especialização do trabalho. 
Dessa forma, gostaríamos de dar grifo ao fato de que a profissionalização do Serviço Social 
difere-se radicalmente de um desenvolvimento endógeno da filantropia e da benevolência. Explica-
se a partir da modificação das relações sociais capitalistas e mediante a compreensão da questão 
social neste processo. Logo, o entendimento da profissionalização do Serviço Social como uma 
“cientifização ou aperfeiçoamento técnico da filantropia” (IAMAMOTO, 2008, p. 170), trata-se de 
um grande equívoco. 
Embora o processo de profissionalização do Serviço Social difira efetivamente de um 
processo de desenvolvimento e “evolução” da filantropia, ao analisarmos as protoformas 
profissionais, em torno dos anos de 1930 veremos a participação direta da Igreja católica nesse 
processo. Trata-se de uma relação simbiótica localizada nos contornos iniciais assumidos pela 
profissão de Serviço Social, que assegurará um caráter confessional e messiânico às primeiras 
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intervenções dos assistentes sociais. Nesse cenário a identidade profissional que se conforma será 
marcada por um direcionamento altruístico, vocacionado e messiânico. 
É a partir dos anos de 1940 que podemos observar as primeiras alterações na silhueta da 
profissão de Serviço Social. Nesse contexto a profissão em desenvolvimento começará a receber a 
influência do Serviço Social norteamericano e, por consequência, da matriz teórica positivista. Tal 
ambiente propiciará a tecnificação da profissão no Brasil sem, contudo, abandonar o caráter 
conservador constituído.  
Somente a partir da década de 1960 que o panorama descrito até aqui começa a se modificar 
substancialmente. O Serviço Social irá passar por uma ampla renovação marcada por um 
importante processo de laicização, associado à revisão teórica, metodológica e técnica. Isso, porque, 
diante da emergência de novas expectativas profissionais associadas a novas requisições e de uma 
realidade mais complexa, em que a autocracia burguesa representa o ponto culminante, torna-se 
imperiosa a identificação de novos instrumentos, técnicas e abordagens para o Serviço Social. 
É importante esclarecer que a renovação do Serviço Social configura-se um processo 
cumulativo, marcado por momentos de predominância teórica e política distintos que, no entanto, se 
entrecruzam e se sobrepõem. No bojo desse processo, foram identificadas três direções principais e 
distintas em que a reflexão profissional se desenvolveu. São elas: modernização conservadora; 
reatualização do conservadorismo e intenção de ruptura (NETTO, 1998).  
Assim sendo, após esse processo de renovação, pode-se dizer que a profissão de Serviço 
Social irá se apresentar substancialmente modificada. Não se trata aqui de acreditar que foram 
rompidas definitivamente todas as posições e correntes de pensamento consorciadas com os traços 
mais tradicionais no âmbito do Serviço Social. Longe disso, trata-se de compreender o salto 
profissional teórico, metodológico e político alcançado a partir da incorporação da teoria social de 
Marx – marco da direção cunhada de intenção de ruptura – e, consequentemente, da construção de 
um novo projeto de profissão.  
Desse modo, impera adicionarmos que este novo projeto profissional construído 
especialmente a partir da transição dos anos de 1970 para os anos de 1980, reconhecido no bojo da 
categoria profissional como Projeto Ético-Político, é fruto do processo de maturação profissional 
crítica e ocupa lugar de destaque na categoria profissional.  
Dentre as diversas construções que conferem materialidade a essa direção crítica assumida 
pela profissão, se encontram as diretrizes curriculares de 1996 para os cursos de Serviço Social, já 
indicadas neste projeto. Tais diretrizes são compostas, dentre outros conteúdos, pela compreensão 
acerca da inserção do Serviço Social na divisão social e técnica do trabalho – conforme já 
mencionamos. Podemos dizer que tal chave analítica não só subsidiou as diretrizes curriculares 
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como irradiou na profissão, sendo parte importante da autoimagem profissional construída – 
expressa tanto nas narrativas dos assistentes sociais quanto nas produções teóricas dos mesmos – no 
processo de ruptura com o tradicionalismo.  
Sabemos que há em larga escala a reprodução e disseminação por parte dos assistentes sociais 
do entendimento da atividade profissional como trabalho – advindo do salto operado na profissão 
no sentido da superação dos traços tradicionais – todavia, refletimos se a reprodução dessa chave 
analítica não possa estar sustentada sobre uma frágil compreensão dos pressupostos teóricos que 
comportam a atividade do profissional do assistente social, nos marcos do assalariamento. 
Pensamos que a referida possível fragilidade possa estar vinculada especialmente às implicações do 
processo em que o assistente social aliena seu valor de uso, estranha o resultado e o processamento 
de sua atividade de trabalho, bem como o gênero humano. O processo que mencionamos 
compromete, inevitavelmente, a apreensão da realidade e, por conseguinte, pode vir a gerar 
afirmações infundadas, bem como pode ocasionar condutas incompatíveis com o referencial crítico 
assumido pela profissão nas últimas décadas. 
Consoante ao exposto, pensamos ainda que, a atual conjuntura marcada pelo capital flexível 
possa acentuar a dificuldade de compreensão da condição assalariada por parte dos assistentes 
sociais. Isso, pois, compõe esse estágio as mais diversas formas de flexibilização das relações 
sociais, tendo como fim último não só a valorização do capital, mas também, a ampliação das 
margens de lucro. 
Além do exposto, consideramos necessário acrescentar que penetra outro desafio que 
acreditamos que se inter-relaciona com a concepção dos assistentes sociais no que diz respeito à sua 
inserção profissional.1 Trata-se do avançar das formas precarizadas do ensino superior, 
especialmente nos domínios do ensino a distância (EAD),2 a nosso ver a faceta mais precarizada, 
em vigor, da formação profissional em Serviço Social. 
Pensamos que a expansão do ensino a distância no curso de Serviço Social poderá atuar 
incisivamente na obstrução do processo de desvelamento substantivo da trama de relações sociais 
em que se insere o assistente social em seu trabalho profissional. Atuando, em consequência, na 
contramão dos avanços obtidos no interior da categoria profissional. 
Pelo conteúdo narrado acima acreditamos estar diante de uma conjuntura de maior 
complexidade no que diz respeito à apreensão da condição assalariada, com forte tendência ao 
                                                          
1 Desafio este que não só se relaciona com a compreensão dos assistentes sociais acerca de sua atividade profissional, 
mas se relaciona com a própria fragilização da profissão, bem como representa uma ameaça à direção social assumida 
pelo Projeto Ético-Politico. 
2 “O crescimento exponencial de vagas na área de Serviço Social tem forte estímulo dos cursos de graduação à 
distância, autorizados pelo MEC, que começam a funcionar a partir de 2006. Enquanto os cursos presenciais oferecem 
70% das vagas, o EAD, em apenas dois anos de funcionamento, já é responsável por 30% do total de vagas ofertadas, 
concentradas em apenas seis cursos no País, dos quais um não dispõe de informações” (IAMAMOTO, 2008, p. 439). 
Brazilian Applied Science Review 
 
Braz. Ap. Sci. Rev., Curitiba, v. 2, n. 5, p. 1508-1522, out./dez. 2018. ISSN 2595-3621 
1512  
acirramento da alienação e do estranhamento atinentes à subordinação aos ditames do trabalho 
assalariado. Prevalecendo, pois, a necessidade de reunir esforços no desvelamento das implicações 
e constrangimentos próprios à dinâmica da mercantilização da força de trabalho. 
Assim sendo, tais elementos identificados nos instigam a buscar compreender quais as 
concepções assumidas pelos assistentes sociais acerca de suas inserções e atuações profissionais, 
considerando a possibilidade de manutenção das insígnias tradicionais – ainda que trasvestidas. Ou 
ainda, considerando a possibilidade de nos depararmos com concepções que apesar de não similares 
às tradicionais, oferecem novos conteúdos conservadores para apreensão da atuação e da inserção 
social da profissão.  
Tendo em vista os elementos supramencionados, que compõem a fundamentação de nossa 
proposta de pesquisa, apontamos que desejamos contribuir nas reflexões atinentes aos fundamentos 
do trabalho profissional. Para tanto, propomos pesquisar e analisar as concepções assumidas e 
nutridas pelos os assistentes sociais em relação às suas atividades profissionais e à inserção social 
da profissão. Partindo da concepção expressa por estes profissionais, por meio de entrevistas, 
buscaremos apreender em que medida essas concepções se conectam com os fundamentos críticos 
acumulados no interior da categoria profissional. 
Reforçando o apontado inicialmente, que diz respeito ao caráter desse estudo como fruto de 
uma pesquisa em construção, abordaremos a seguir, de modo preliminar, alguns conteúdos que 
acreditamos atuar como fundamentos teóricos da proposta em questão. Nesse sentido, apontamos 
que o ensaio será constituído de três momentos. O primeiro pretende apresentar, sinteticamente, os 
elementos teórico-conceituais concernentes à inscrição basilar do assistente social no circuito do 
trabalho assalariado. O segundo deles objetiva avançar na reflexão acerca das formas de expressão 
da alienação e do estranhamento para o assistente social. E o terceiro e último momento se propõe a 
tecer as considerações finais acerca do conteúdo trabalhado. 
Consideramos essencial sinalizar que para a posterior realização da proposta de pesquisa 
aqui indicada, bem como para a reflexão acerca das concepções nutridas pelos assistentes sociais 
em relação às suas atividades profissionais, demais conteúdos teóricos se farão necessários. É nesse 
sentido que demarcamos aqui algumas categorias analíticas que, de antemão, consideramos que 
serão imprescindíveis para o debate em voga. São elas: consciência teórica e política; 
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2 O ASSISTENTE SOCIAL NOS MARCOS DO TRABALHO COOPERADO: A 
INSERÇÃO NA DIVISÃO SOCIAL E TÉCNICA DO TRABALHO 
A exploração do trabalho pelo capital, efetuada mediante o assalariamento, não se configura 
como uma equação de simples resolução. Isso, pois, tal processo pressupõe a constituição de 
relações de produção que possibilitem o domínio do trabalhador pelo capital. Para tanto, faz-se 
necessária a expropriação do trabalhador em um duplo sentido: por um lado, constitui-se condições 
materiais que transformam o indivíduo em força de trabalho – fazendo com que o mesmo se torne 
mercadoria e se venda no mercado de trabalho, em função da ausência de meios para sua autônoma 
reprodução; por outro lado, é imprescindível que seja persuadido a se inserir no processo produtivo 
– em que o assalariamento é exposto como a única possibilidade viável para a configuração do 
trabalho em sociedade.  
A produção social que comporta a exploração da força de trabalho para produção do valor e 
da mais-valia – direta e indiretamente – constitui o cerne do modo de produção capitalista. Modo 
esse em que a essência humana dos trabalhadores se objetiva nos produtos de seus trabalhos e, logo 
após, se contrapõe a eles como produtos estranhados e travestidos em capital. Em que o mundo das 
coisas se eleva a personificação ao mesmo tempo em que o mundo humano submerge à reificação, 
uma vez que o trabalhador é constrangido à extração do excedente, por conseguinte, à exploração, a 
fim de garantir sua manutenção e reprodução. 
Do ponto de vista da realidade profissional, sabemos que no Serviço Social há uma ampla 
gama de estudiosos, com diversas frentes de pesquisa. Apesar disso, a análise do processamento do 
trabalho do assistente social é exígua, conforme argumenta Iamamoto (2009b). A referida autora 
alega que foram limitados os “investimentos nas implicações da mercantilização dessa forma de 
trabalho especializada” (IAMAMOTO, 2009b, p. 38). É por compartilhar da acepção de Iamamoto 
que, objetivamos focalizar, nesse momento, em uma das demais mediações que intercorrem no 
processamento do trabalho do assistente social, a saber, o assalariamento. 
Nesse sentido, é notável a parcela da categoria que compreende a inscrição do assistente 
social nos espaços sócio-ocupacionais na condição de trabalhador assalariado. Compomos essa 
parcela da categoria que apreende o trabalho como chave analítica para a inserção profissional do 
assistente social, conforme exposto anteriormente. Desse modo, compartilhamos da acepção de que 
a institucionalização do Serviço Social “circunscreve as condições concretas para que o trabalho do 
assistente social ingresse no processo de mercantilização e no universo do valor e da valorização 
do capital, móvel principal da sociedade capitalista” (RAICHELIS, 2011, p. 4; grifo do autor).  
Portanto, a intervenção profissional do assistente social e assim, seu valor-de-uso, se efetiva a 
partir da mediação do trabalho assalariado, uma vez que o assistente social vende sua força de 
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trabalho especializada – sua única mercadoria, para obter uma quantia monetária equivalente a este 
trabalho e custear os itens essenciais para sua manutenção e reprodução.  
Desse modo, evidencia-se que a atividade profissional do assistente social irá ocorrer a partir 
de uma relação contratual – de compra e venda, inerente ao processo de mercantilização dessa força 
especializada de trabalho. Nesse sentido, para pensarmos o trabalho do assistente social não é 
possível desvencilhar o mesmo da instituição em que o profissional se insere, pois, apesar de a 
profissão de Serviço Social possuir regulamentação de profissão liberal, não há na categoria uma 
trajetória consolidada nesse formato.  
Nessa ótica, o assistente social deverá atender a um montante de exigências da instituição na 
qual se inserirá, para a qual venderá sua força de trabalho. Será possuidor de uma relativa 
autonomia, visto que atuará como corresponsável da direção que será imprimida às suas atividades 
(IAMAMOTO, 1986). 
Discorrendo acerca do conteúdo salientado acima, temos que o assistente social ao vender sua 
força de trabalho cotidianamente, inserindo-se no universo da produção e da reprodução das 
relações sociais, será envolvido e implicado pela dinâmica da instituição empregadora, no 
cumprimento de seus parâmetros institucionais. Parafraseando Iamamoto (2008), o assistente social 
será compelido a observar e seguir as definições no campo institucional e trabalhista; no campo do 
rendimento e produtividade; dentre outras questões. Além disso, serão os empregadores que 
estipularão as funções e atribuições – de acordo com as normatizações referentes ao trabalho 
coletivo, que oferecerão o background dos recursos materiais, financeiros, humanos e técnicos 
necessários à concretização do trabalho e que recortarão as múltiplas expressões da questão social, 
que poderão vir a se tornar matéria da atividade do assistente social (IAMAMOTO, 2008). 
Em conformidade com o que expusemos, o assistente social ao se inserir em uma instituição 
empregadora irá, em conjunto com outros profissionais, implementar ações da instituição em 
questão. Irá atuar sobre as diversas refrações da questão social conforme o preestabelecido no 
âmbito das políticas e serviços já existentes na instituição. Utilizará dos recursos humanos e 
materiais ofertados pelo empregador para compor o desenvolvimentode “programas, projetos, 
serviços, benefícios e de um conjunto de outras atribuições e competências” (RAICHELIS, 2011, p. 
5).  
Tendo em vista os elementos que abordamos, faz-se necessário mencionar que o assistente 
social, na arena das relações sociais de classes antagônicas, integrará instituições públicas ou 
privadas, inscrevendo-se “na esfera da produção da riqueza social ou da distribuição da mais-valia” 
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(IAMAMOTO, 2008, p. 218).3 Cabe acrescermos que, o assistente social conforme outros tantos 
trabalhadores, não produz nenhum produto, mercadoria possível de ser desvinculado de modo 
material e autônomo ao ato de seu dispêndio de força de trabalho.4 No entanto, ainda sim, é possível 
identificar e distinguir o efeito concreto empreendido pelo trabalho do assistente social do ato do 
seu trabalho propriamente dito. Nos termos de Mauricio (2014, p. 116), “a atividade do assistente 
social se difere do efeito objetivo dessa atividade”, ou seja, a “viabilização de serviços, programas, 
projetos e/ou benefícios para os sujeitos usuários dos serviços”. 
Sob a ótica do exposto, que reconhece a inserção potencial do assistente social no âmbito 
público ou privado, salientamos que historicamente tais profissionais se afirmaram como 
trabalhadores assalariados vinculados ao setor público. Ainda hoje, décadas após a 
institucionalização da profissão, a administração pública ocupa lugar de destaque no emprego de 
assistentes sociais. Embora outros espaços também tenham inserido os assistentes sociais no corpo 
de profissionais, como as empresas privadas e as organizações da sociedade civil.  
Neste sentido, quando inserido na administração pública, circunscrito em determinada política 
social, o assistente social será requisitado a trabalhar na execução ou gestão da mesma, bem como 
em seus serviços sociais constituintes. Logo, neste âmbito, o assistente social será requisitado a 
trabalhar em consonância aos padrões institucionais estabelecidos, sendo necessário lançar mão de 
um aparato técnico-operativo com escopo de compreender a realidade e intervir sobre as refrações 
da questão social, vivenciadas pelos usuários da instituição em que irá se inserir. A depender da 
análise concreta, da corrente teórica e dos valores ético-políticos assumidos, poderá o assistente 
social intervir de maneira crítica, buscando se articular com os demais sujeitos profissionais e com 
as demais políticas públicas procurando, sempre que possível, influir no processo de 
conscientização pautada na perspectiva de direito dos usuários – que tenha como norte a superação 
da igualdade jurídica erguida sobre a desigualdade econômica. 
Quando inserido no âmbito privado, em empresas capitalistas, em que há a autovalorização do 
capital, o assistente social será requisitado pelo empregador a intervir junto aos trabalhadores – e 
suas famílias, sendo demandado a atuar em um viés assistencial e educativo. Neste sentido, o 
assistente social será requisitado pela classe burguesa a intervir nas empresas com o objetivo de 
resguardar a força de trabalho dos funcionários, bem como frente à necessidade de atuar na 
mediação de conflitos e de comportamentos danosos, do ponto de vista do capital. Atuará, por 
                                                          
3 Damos grifo ao fato de que, no debate contemporâneo frequentemente observa-se uma cisão entre o processo de 
produção e o processo de reprodução no âmbito da sociedade burguesa. Iamamoto (2008) destaca que tal cisão e a 
constante afirmação de que o Serviço Social se situa nos marcos da reprodução social – dissociando a relação entre 
produção e reprodução social – configura-se uma interpretação empobrecida de tais categorias e ainda, é um dos 
ângulos que deve ser tomado no debate acadêmico. 
4 Creditamos a essa característica a capacidade de potencializar o obscurecimento da atividade profissional como 
trabalho, logo, potencializar o estranhamento. Isso, porque, pertence aos domínios do estranhamento do trabalho, por 
exemplo, a não identificação do produto produzido como produto do trabalho.  
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conseguinte, nas questões que podem possivelmente influir na produção, como dependência 
química, conflitos familiares, acometimento de saúde, dentre outras. Além disso, atuará na 
organização e administração dos benefícios sociais disponibilizados pela empresa, assim como na 
mediação dos polos opostos, capital e trabalho. Afora o exposto, também se configurará como 
demanda para os assistentes sociais no espaço empresarial os variados programas de treinamento, 
de qualidade de vida, dentre outros, na direção da ampliação e da qualificação da produção, a partir 
das requalificações comportamentais com ênfase à colaboração e à participação dos trabalhadores.  
Conforme buscamos indicar, o assistente social integra o rol de trabalhadores assalariados. 
Compartilha, por conseguinte, mesmo salvaguardadas possíveis especificidades, os 
constrangimentos e as implicações experimentados por aqueles que sobrevivem da venda da força 
de trabalho. Por assim ser, o assalariamento configura, a nosso ver, um ponto essencial de 
interligação entre os assistentes sociais e os demais indivíduos componentes da classe trabalhadora, 
devendo, portanto, constituir-se elemento de vínculo e identidade.  
O que buscamos clarificar é que embora os assistentes sociais se insiram em condições 
específicas, executando uma atividade singular, inserem-se pela atividade de trabalho – conforme 
os demais assalariados – na arena composta por relações sociais entre classes. Inserem-se na 
condição assalariada vivenciando, portanto, a alienação do trabalho e, por conseguinte, seu 
estranhamento. Submergem-se na reificação das relações sociais e iludem-se a partir do fetichismo 
da mercadoria. É a partir desta compreensão que abordaremos, na próxima seção, algumas 
determinações referentes às categorias alienação e estranhamento do trabalho.  
 
3 ALIENAÇÃO E ESTRANHAMENTO: DETERMINAÇÕES DO TRABALHO 
ASSALARIADO PARA O ASSISTENTE SOCIAL 
 Partimos do questionamento se há uma compreensão não efetiva no que diz respeito à 
inserção dos assistentes sociais na condição de trabalhador, resultando em uma reprodução não 
reflexiva acerca do estatuto assalariado e de suas implicações. Assim sendo, indagamos se a 
possível compreensão não efetiva da condição de trabalhador assalariado, por parte dos assistentes 
sociais, diz respeito à alienação e estranhamento do trabalho, conforme apreendido por Marx.  
É nesse sentido que objetivamos avançar na reflexão acerca das formas de expressão da 
alienação e do estranhamento para o assistente social. Para isso, buscaremos nos aproximar do texto 
redigido por Marx, inserido nos Manuscritos econômico-filosóficos, que trata do trabalho 
estranhado e da propriedade privada, com vistas a extrair do mesmo alicerces teóricos para pensar o 
trabalho do assistente social.  
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De antemão consideramos necessário salientar que temos ciência da necessidade de se 
construir mediações para uma compreensão que se aproxime do movimento do real. No entanto, 
gostaríamos de esclarecer que o conteúdo que terão acesso, neste subitem, trata-se de uma 
abordagem em geral, simples de determinações, que exige apreciação posterior e cuidado na 
identificação das mediações necessárias de serem consideradas para a apreensão efetiva das 
implicações da condição assalariada para o assistente social. 
Além disso, cabe esclarecer que o trato que será dado a seguir ao trabalho assalariado nos 
domínios da sociedade capitalista – trabalho alienado e estranhado – decorre da íntima interpelação 
do texto marxiano supramencionado, como forma de extrair a essência da elaboração do autor para 
pensar o trabalho do assistente social. Desse modo, será evidenciada a dimensão do trabalho que 
remete ao autossacrifício, à desefetivação e à sucção de energia livre e criadora, dimensão que por 
vezes assume um lugar periférico nas discussões e reflexões da categoria profissional. 
Consideramos, pois, fundamental que o trabalho do assistente social seja também pensado do ponto 
de vista dos constrangimentos deletérios operados, sob pena de estabelecermos uma análise que 
retira a materialidade do processo de trabalho na sociabilidade capitalista. 
Para darmos prosseguimento na reflexão extraída dos Manuscritos de 1844, impera esclarecer 
que Marx considera pressuposta a inserção dos trabalhadores, a partir da venda de sua força de 
trabalho, no universo da produção do valor direta ou indiretamente – especificidade das relações 
sociais capitalistas, alienando seus valores-de-uso e realizando seus valores-de-troca. Logo, o 
“trabalhador baixa à condição de mercadoria e à de mais miserável mercadoria, que a miséria do 
trabalhador põe-se em relação inversa à potência e a grandeza da sua produção” (MARX, 2004, p. 
79). Além disso, importa considerarmos como pressuposto, a preponderância objetiva e histórica 
dos fatos. Neste sentido, para compreender o processo de alienação e de estranhamento faz-se 
necessário desvelar determinações constitutivas materiais, objetivas dos indivíduos em sociedade, 
relativas à dada configuração histórico-social. 
Dessa forma, compreender os fundamentos da inserção do assistente social como assalariado, 
nos exige partir da relação contratual de compra e venda de sua força de trabalho, em que o referido 
profissional se vê compelido a alienar seu valor-de-uso a fim de gozar do valor-de-troca – para 
adquirir os meios de subsistência necessários. 
Imerso na relação de alienação, de entrega, o assistente social se defronta com o produto de 
seu trabalho (os efeitos relacionais, sociais e econômicos) como um ser estranho, autônomo, como 
um poder independente da sua atividade laborativa. Nesse sentido, a efetivação do trabalho do 
assistente social, sua objetivação, aparece como uma desefetivação, sendo que o produto de seu 
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trabalho nada mais é que seu trabalho fixado em seu produto, logo, sua capacidade criativa, 
teleológica fixada em sua atividade profissional de cunho especializado objetivada (MARX, 2004).  
Cabe ressaltar que a busca por uma especialização do trabalho por parte do empregador, com 
consequente venda da força de trabalho por parte do assistente social ocorre na medida em que este 
profissional é despojado dos objetos e meios mais necessários de vida e de trabalho.  
Sob este ângulo de análise, quanto mais o assistente social se desgasta trabalhando, 
despendendo sua energia vital, tanto mais poderoso se torna o mundo objetivo, alheio que ele cria 
diante de si. Por conseguinte, tanto mais pobre se torna ele mesmo e tanto menos ele pertence a si 
próprio. Assim sendo, o assistente social encerra sua vida no trato das inúmeras expressões da 
questão social e, por assim ser, sua vida não lhe pertence mais, mas sim ao produto de sua atividade 
profissional (MARX, 2004).  
Podemos assim dizer que a exteriorização do trabalho do assistente social em seu produto tem 
o significado não somente de que seu trabalho se torna uma objetivação, com existência externa, 
mas, bem além disso, que se torna uma existência que existe fora dele, “independente dele e 
estranha a ele, tornando-se uma potência autônoma diante dele, que a vida que ele concedeu ao 
objeto se lhe defronta hostil e estranha” (MARX, 2004, p. 81), uma vez organizado o trabalho a 
partir de relações em que os produtos/resultados do trabalho são apropriados privadamente. 
É nesse sentido que o assistente social torna-se significativamente submetido à sua atividade 
de trabalho, à sua objetivação. Sendo que, o auge desta submissão se situa no fato de que somente 
como assistente social – ou que somente pela venda da força de trabalho – pode-se manter como 
sujeito físico, bem como apenas como sujeito físico é assistente social (MARX, 2004).  
Na conformação social do capital quanto mais o trabalhador – e, nos termos de nossa 
reflexão, o assistente social – despende energia no processo de produção de seu objeto, do produto 
de seu trabalho, menos energia, menos vigor lhe resta. Isto, pois, na sociabilidade em questão o 
processo de trabalho ocorre, em grande parte, como um significativo sacrifício ao trabalhador,5 
havendo a cisão entre o sujeito e o objeto, em que o primeiro não reconhece o segundo como sua 
obra, seu produto.  
Afora o explicitado sobre o estranhamento sob o aspecto da relação entre o produtor e o 
produto (a partir da exteriorização), é possível ainda perceber o estranhamento considerando o ato 
de produção, dentro da própria atividade profissional.6 Nesse sentido, uma questão torna-se 
                                                          
5 No que tange a expressão contemporânea do suplício, por exemplo, operado pelo trabalho alienado aos assistentes 
sociais, a pesquisa atual de Vicente (2015, p. 564) anuncia: “nessa aproximação, vimos reveladas depressões, 
angústias, ansiedades, inseguranças e temores. Nosso estudo possibilitou confirmar, de acordo comRaichelis (2011 e 
2013) e Raichelis e Vicente (2014), que assistentes sociais também vêm sofrendo as consequências da precarização do 
trabalho, de forma dolorosa, intensa e solitária”. 
6 Eixo de especial interesse nosso, em se tratando da hipótese apresentada nesse estudo, de que os assistentes 
sociais apesar de anunciarem a compreensão da atividade profissional como trabalho estranham o ato em si.  
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indispensável: “como poderia o trabalhador defrontar-se alheio ao produto de sua atividade se no 
ato mesmo da produção ele não se estranhasse a si mesmo?” (MARX, 2004, p. 82). É sob esta 
perspectiva que compreende-se que se o resultado do trabalho é a exteriorização, o ato de trabalho é 
necessariamente a exteriorização ativa ou a exteriorização da atividade.  
Adentremos então na exteriorização da atividade de trabalho do assistente social. Inicialmente 
pode-se dizer que o trabalho a partir das relações especificamente capitalistas é externo ao 
assistente social, sendo que nele o referido profissional não se afirma, mas nega-se. De modo geral 
não se sente bem, mas infeliz, uma vez que não desenvolve nenhuma energia física livre.7 Logo, o 
assistente social somente se sente junto a si quando fora do trabalho e, quando no trabalho, fora de 
si. Isto, pois, a atividade do assistente social é trabalho assalariado, diferenciando-se efetivamente 
de atividades de cunho voluntário e/ou militante. 
Neste sentido, o trabalho do assistente social é um trabalho de autossacrifício, de 
mortificação. A externalidade do trabalho aparece para o assistente social como se não fosse seu 
próprio trabalho, mas de outro. Como se o trabalho não lhe pertencesse e, como se ele no trabalho, 
pertencesse a outro – perda de si mesmo ou estranhamento-de-si.  
Além das formas mencionadas acima por meio das quais o assistente social experimenta o 
estranhamento do trabalho, observemos ainda, os elementos a seguir que dizem respeito à terceira 
determinação do trabalho estranhado.  
A elaboração e o manejo da natureza inorgânica legitima o homem como um ser genérico 
consciente.8 O animal também produz, contudo, produz apenas os itens necessários de forma 
imediata para si próprio ou para sua cria.  Nesse sentido, o animal produz somente sob o ímpeto da 
necessidade física imediata, produzindo e reproduzindo, portanto, a si mesmo e aos seus 
descendentes. Além disso, o animal produz de acordo com o lugar que ocupa, ou seja, de acordo 
com as necessidades experimentadas pela sua espécie. Já o homem produz de forma universal – não 
somente para si e seus descendentes – e independentemente de haver carência física imediata. Em 
essência, o homem se defronta livremente com o seu produto e possui a capacidade de produzir para 
quaisquer espécies (MARX, 2004).9Dessa forma, na medida em que elabora o mundo objetivo, o 
homem se confirma como ser genérico. Aqui, sua produção/seu trabalho é a sua vida genérica 
operativa. 
                                                          
7 É a partir desse pressuposto objetivo inerente ao trabalho do assistente social, relacionado ao movimento de reflexão 
e de constituição de um projeto profissional crítico, que se estabelece a tensão entre o estatuto assalariado e o Projeto 
Ético-Político. 
8 A vida genérica consiste em que o homem vive da natureza inorgânica e quanto mais universal o homem é, tanto mais 
universal é o domínio da natureza inorgânica da qual ele vive. A universalidade do homem aparece na universalidade 
que faz da natureza por completo o seu corpo inorgânico, isto, pois, a natureza é meio de vida imediato, objeto e 
instrumento de sua atividade vital. 
9 Faz-se necessário salientar que o trecho acima trata do homem e de sua atividade de trabalho/produção em geral, 
abstraído de relações sociais específicas, com vistas a dar ênfase em sua capacidade teleológica e criadora, bem como 
ao processo de trabalho como um processo de realização do homem. 
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Na medida em que as relações sociais burguesas são relações pautadas na alienação, na 
expropriação e no estranhamento, retiram do homem a natureza e retiram, por consequência, o 
homem de si mesmo, retirando-lhe o gênero humano. Na expressão de Marx (2004, p. 84; grifo do 
autor), as relações capitalistas promovem uma configuração de trabalho que: 
 
[...] 1) estranha do homem a natureza, 2) [e o homem] de si mesmo, de sua própria função 
ativa, de sua atividade vital; ela estranha do homem o gênero [humano]. Faz-lhe da 
vidagenérica apenas um meio da vida individual. Primeiro, estranha a vida genérica, assim 
como a vida individual. Segundo, faz da última em sua abstração um fim da primeira, 
igualmente em sua forma abstrata e estranhada. 
 
Assim sendo, conforme buscamos indicar, estranha do homem sua vida genérica, fazendo 
com que a mesma torne-se apenas um meio para a sua vida individual. Neste sentido, o trabalho do 
homem como atividade vital, vida produtiva lhe aparece como meio para satisfazer carências, 
necessidades de sobrevivência. 
Impera apontarmos o que sobressalta Marx (2004, p. 84; grifo do autor): 
 
O animal é imediatamente um com sua atividade vital. Não se distingue dela. É ela. O 
homem faz da sua atividade vital mesma um objeto da sua vontade e da sua consciência. 
Ele tem atividade vital consciente. Esta não é uma determinidade com a qual ele coincide 
imediatamente. A atividade vital consciente distingue o homem imediatamente da atividade 
vital animal. Justamente, e só por isso, ele é um ser genérico. Ou ele somente é um ser 
consciente, isto é, a sua própria vida lhe é objeto, precisamente porque é um ser genérico. 
Eis por que a sua atividade é atividade livre. 
 
 Uma vez que o trabalho estranhado faz com que a vida genérica do homem seja apenas um 
meio de efetivação de sua vida individual, temos uma relação invertida a tal ponto de que esse 
homem faz de sua essência – atividade consciente livre – meio de existência física. 
Em outros termos, podemos dizer que ao estranhar o seu ser genérico o homem estranha o 
outro e, por fim, os homens estranham a essência humana. Logo, nos domínios do trabalho 
estranhado, cada homem considera e percebe o outro a partir da relação e das leis nas quais ele 
mesmo se insere como trabalhador. 
Portanto, quando o trabalho assalariado, estranhado retira do homem – e aqui também 
incluído o assistente social – seu objeto e meio de produção, retira-lhe também sua vida genérica 
transformando aquela sua vantagem em relação ao animal em desvantagem, em desefetivação.  
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Considerando o supramencionado, podemos inferir que, mediante o trabalho estranhado a que 
é submetido o assistente social, ocorre a transformação de sua vida genérica operativa em apenas 
meio de satisfazer as necessidades de sua vida individual. Logo, por meio do trabalho estranhado, o 
assistente social reduz sua autoatividade livre e consciente em um meio de sua existência física. 
Estranha-se de sua essência genérica e, por assim ser, da essência humana. 
Assim sendo, considerando os elementos expostos, o assistente social se relaciona com sua 
própria atividade como uma atividade não-livre que encontra-se sob o domínio de outrem. Inserido 
nos domínios do trabalho estranhado, o assistente social estranha a natureza e as relações naturais, 
estranha a si próprio como trabalhador e estranha o gênero humano.   
Em suma, o assistente social ser genérico potencial que é, capaz de fazer de seu próprio 
gênero humano objeto de trabalho e manejo, ao subsumir-se ao trabalho assalariado, transmuta sua 
atividade genérica, autoconsciente em um meio de sobrevivência, se desefetivando.  
 
4 CONCLUSÃO 
Conforme buscamos indicar, o ensaio em questão é fruto de uma pesquisa em construção, 
não sendo possível, neste momento, apresentar resultados, bem como tecer considerações de cunho 
conclusivo.  
A proposta de pesquisa sintetizada neste ensaio se ancora na hipótese de que, contrariando o 
amplo movimento de revisão crítica vivenciado pela profissão e o amplo desvelamento da inserção 
do assistente social nos marcos da divisão social e técnica do trabalho, ainda perdurem concepções 
que desconsideram a natureza assalariada da atividade deste profissional, bem como as repercussões 
ou implicações disso. Nesse sentido, acreditamos que possamos nos deparar com concepções 
embebidas no voluntarismo, no messianismo e na vocação. Pensamos que a feição profissional 
constituída a partir desses traços possa atuar diretamente no processo de obstaculização da 
percepção efetiva da natureza do trabalho profissional na sociedade capitalista, sendo, pois, 
expressão da alienação e do estranhamento experimentados pelos assistentes sociais, bem como 
agente produtor de alienação e de estranhamento.   
Considerando as questões expostas, avaliamos imperante reafirmar o ângulo analítico do 
trabalho para análise da atividade profissional do assistente social, possibilitando assim o 
desvelamento da realidade, bem como a compreensão acerca dos constrangimentos experimentados 
em sua inserção profissional.  
Finalizamos com a certeza da necessidade imperante de aprofundamento da compreensão 
dos fundamentos e condições que acometem os assistentes sociais a partir do viés do 
assalariamento, condição que iguala os assistentes sociais aos demais trabalhadores que compõem a 
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classe fundamental antagônica à do capital. Bem como, caminhar nessa compreensão ressaltando a 
particularidade do cenário contemporâneo, em que nos deparamos com depreciação de direitos e 
conquistas trabalhistas,10 precarização das condições de trabalho, radicalização e exponenciação das 
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